
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.339.926 - PE (2012/0152276-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA SOARES DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADO : FRANCISCO ARACILDO ALVES FEITOZA 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. INOVAÇÃO. MATÉRIA QUE NÃO FOI 
TRAZIDA NAS RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. APOSENTADORIA POR IDADE. 
RURAL. DEMONSTRAÇÃO DO TRABALHO NO CAMPO. 
VÍNCULO URBANO DO MARIDO. APRESENTAÇÃO DE 
OUTROS DOCUMENTOS EM NOME PRÓPRIO.
1. Não se mostra possível discutir em agravo regimental matéria que não 
foi decidida pelo Tribunal de origem, tampouco objeto das razões do 
recurso especial, por se tratar de inovação recursal, sobre a qual ocorreu 
preclusão consumativa. 
2. O labor campesino, para fins de percepção de aposentadoria rural por 
idade, deve ser demonstrado por início de prova material e ampliado por 
prova testemunhal, ainda que de maneira descontínua, no período 
imediatamente anterior ao requerimento, pelo número de meses idêntico 
à carência. 
3. Para esse fim, são aceitos, como início de prova material, os 
documentos em nome do cônjuge que o qualificam como lavrador, 
aliados à robusta prova testemunhal. De outro lado, o posterior exercício 
de atividade urbana pelo cônjuge, por si só, não descaracteriza a autora 
como segurada especial, devendo ser averiguada a dispensabilidade do 
trabalho rural para a subsistência do grupo familiar (REsp 
1.304.479/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 
19/12/2012, recurso submetido ao rito do art. 543-C do CPC) .
4. No caso dos autos, o juízo de origem, ao examinar o contexto 
fático-probatório dos autos, concluiu que ficou amplamente demonstrado 
o labor rural da segurada, inclusive com a apresentação de prova 
material em nome próprio. Assim, a verificação de que não está 
caracterizado regime de economia familiar em virtude de vínculo urbano 
mantido pelo cônjuge varão, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ ("A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial"). 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
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TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves 
Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler. 

Brasília (DF), 11 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.339.926 - PE (2012/0152276-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIA SOARES DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADO : FRANCISCO ARACILDO ALVES FEITOZA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, contra decisão de 

fls. 247/250, que negou seguimento ao recurso especial.

Sustenta, em síntese, que ficou definido, em sede de recurso representativo da 

controvérsia (art. 543-C do CPC), que não é possível a extensão de prova material em nome de 

um integrante de núcleo familiar a outro quando aquele passa a exercer atividade de natureza 

urbana, como no caso em exame.

Conclui que a autora não apresentou prova documental em nome próprio, mas 

somente certidão de casamento que constava seu esposo como lavrador, o que inviabiliza a 

concessão do benefício perseguido.

Aponta, ainda, como óbice, o fato de que a autora pode ser considerada 

trabalhadora do campo até 1979, momento em que ainda não tinha atingido o requisito etário, bem 

como alega que não foi demonstrado o labor rurícula no período imediatamente anterior à 

carência.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.339.926 - PE (2012/0152276-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pesem os 

argumentos deduzidos neste recurso, a irresignação não merece acolhimento. 

Nas razões de recurso especial, o ora agravante aduziu somente afronta ao art. 

11, VII, § 1º, da Lei 8.213/91, ao argumento de que o vínculo urbano do cônjuge da autora, 

durante o período de carência do benefício, descaracterizaria o regime de economia familiar.

Agora, em sede de agravo regimental, traz discussões inéditas, no sentido de que 

a autora pode ser considerada trabalhadora do campo até 1979, momento em que ainda não tinha 

atingido o requisito etário, e não foi demonstrado o labor rurícula no período imediatamente 

anterior à carência.

Dessa forma, inviável a discussão de matéria não aventada no recurso especial 

por se tratar que inovação recursal, cuja análise é vedada neste momento, em face da preclusão 

consumativa. 

Nesse diapasão, seguem os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE O CONSUMO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. ART. 543-C DO CPC. QUESTÃO 
DECIDIDA PELA SISTEMÁTICA DE JULGAMENTO DE 
RECURSOS REPETITIVOS (REsp 1.003.955/RS E REsp 
1.028.592/RS). CASO ANÁLOGO. JUROS MORATÓRIOS. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. VERBA 
HONORÁRIA. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na assentada 
do dia 12/8/09, encerrou o julgamento dos REsps 1.028.592/RS e 
1.003.955/RS, ambos submetidos à sistemática prevista no art. 
543-C do Código de Processo Civil, decidindo a controvérsia 
acerca dos critérios de devolução do empréstimo compulsório sobre 
o consumo de energia elétrica instituído em favor da Eletrobrás. 
2. É vedada a alegação de novos argumentos em fase de agravo 
regimental, em face da preclusão consumativa. 
3. No caso concreto, não há falar em sucumbência recíproca, em 
razão da procedência parcial dos pedidos e da sucumbência 
mínima da parte autora, devendo ser mantida, portanto, a verba 
honorária de 5% sobre a condenação fixada no Tribunal de 
origem. 4. Agravo regimental não provido. 
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(AgRg no REsp 1166137/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe 
15/03/2013) 

ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE. TESE DE RELAÇÃO 
DE CONCUBINATO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
1. A tese de que a relação de concubinato inviabilizaria o 
reconhecimento da união estável foi ventilada tão somente nas 
razões do agravo regimental, configurando-se, portanto, inovação 
recursal, cuja análise é incabível no presente recurso em razão da 
preclusão consumativa. 
2. Agravo regimental não conhecido. 
(AgRg no REsp 1356593/PE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 19/04/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. SUSPENSÃO DA DECISÃO RESCINDENDA. 
FUNDAMENTOS NÃO ATACADOS. SÚMULA 283/STF. DECISÃO 
AGRAVADA NÃO IMPUGNADA ESPECIFICAMENTE. SÚMULA 
182/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
1. Trata-se de Agravo Regimental contra decisão que, no objeto 
recursal fixado, negou provimento ao Agravo em Recurso Especial 
por aplicação da Súmula 283/STF, por não terem sido atacados os 
dispositivos legais (arts. 265, I a III, e 791, do CPC) utilizados como 
fundamento para a suspensão da execução. 
2. Não se conhece de Agravo Regimental que deixa de impugnar 
especificamente a motivação do decisum hostilizado (item "1" 
supracitado). Incidência da Súmula 182/STJ. 
3. No presente Agravo Regimental é aventada a tese de usurpação 
da competência do STJ, não aduzida nas razões do Recurso 
Especial. 
4. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que ocorre a 
preclusão consumativa quando a matéria ventilada em Agravo 
Regimental constitui inovação recursal em relação ao Recurso 
Especial. Nesse sentido: AgRg no AREsp 11.095/SP, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 29.11.2012; AgRg no AREsp 
231.214/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 26.11.2012; AgRg no AREsp 180.724/SE, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25.10.2012; AgRg no Resp 
1.156.078/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 14.11.2012. 
5. Agravo Regimental não conhecido. 
(AgRg nos EDcl no AREsp 176.691/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe 
20/03/2013) 

No mais, o agravante não logrou desenvolver argumentação apta a desconstituir 

os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora submeto ao Colegiado para ser 
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confirmados: 

O labor campesino, para fins de percepção de aposentadoria rural 
por idade, deve ser demonstrado por início de prova material e 
ampliado por prova testemunhal, ainda que de maneira 
descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento, 
pelo número de meses idêntico à carência. 
Conforme construção jurisprudencial desta Corte, são aceitos, 
como início de prova material, os documentos em nome do cônjuge 
que o qualificam como lavrador, desde que acompanhados de 
robusta prova testemunhal (AgRg no AREsp 188.059/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, DJe 11/09/2012).
De outro lado, o posterior exercício de atividade urbana pelo 
cônjuge, por si só, não descaracteriza a autora como segurada 
especial, mas afasta a eficácia probatória dos documentos 
apresentados em nome do consorte, devendo ser juntada prova 
material em nome próprio. 
Deve ser ressaltado também que "o fato de um dos membros do 
grupo exercer atividade incompatível com o regime de economia 
familiar não descaracteriza, por si só, a atividade agrícola dos 
demais componentes".
Este entendimento foi reiterado pela Primeira Seção desta Corte ao 
apreciar o Resp 1.304.479/SP, submetido ao rito do art. 543-C do 
CPC, que foi assim ementado:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TRABALHO 
RURAL. ARTS. 11, VI, E 143 DA LEI 8.213/1991. SEGURADO 
ESPECIAL. CONFIGURAÇÃO JURÍDICA. TRABALHO 
URBANO DE INTEGRANTE DO GRUPO FAMILIAR. 
REPERCUSSÃO. NECESSIDADE DE PROVA MATERIAL EM 
NOME DO MESMO MEMBRO. EXTENSIBILIDADE 
PREJUDICADA.
1. Trata-se de Recurso Especial do INSS com o escopo de 
desfazer a caracterização da qualidade de segurada especial 
da recorrida, em razão do trabalho urbano de seu cônjuge, e, 
com isso, indeferir a aposentadoria prevista no art. 143 da 
Lei 8.213/1991.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não evidencia ofensa ao art. 535 do CPC.
3. O trabalho urbano de um dos membros do grupo familiar 
não descaracteriza, por si só, os demais integrantes como 
segurados especiais, devendo ser averiguada a 
dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do 
grupo familiar, incumbência esta das instâncias ordinárias 
(Súmula 7/STJ).
4. Em exceção à regra geral fixada no item anterior, a 
extensão de prova material em nome de um integrante do 
núcleo familiar a outro não é possível quando aquele passa a 
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exercer trabalho incompatível com o labor rurícola, como o 
de natureza urbana.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem considerou 
algumas provas em nome do marido da recorrida, que passou 
a exercer atividade urbana, mas estabeleceu que fora juntada 
prova material em nome desta em período imediatamente 
anterior ao implemento do requisito etário e em lapso 
suficiente ao cumprimento da carência, o que está em 
conformidade com os parâmetros estabelecidos na presente 
decisão.
6. Recurso Especial do INSS não provido. Acórdão submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do 
STJ.
(REsp 1304479/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 19/12/2012)

Segundo o acórdão recorrido, o labor campestre da autora foi 
amplamente demonstrado, nos seguintes termos: 

A título de prova documental, constam dos autos, dentre 
outros documentos de menor valor probante, os seguintes: 
Certidão de Casamento, Carteira de Sindicato de 
Trabalhadores Rurais de Ipubi-PE de 2002, recibos de 
declarações de ITR em nome de Miguel de Souza Silva, 
proprietário do imóvel rural no qual a autora trabalhava, 
declaração de exercício de atividade rural, contrato de 
comodato, ficha de matrícula, dentre outros.
Conforme pacificado na jurisprudência, a qualificação 
profissional como lavrador, agricultor ou rurícola, constante 
de assentamentos de registro civil constitui início de prova 
material para fins de averbação de tempo de serviço e 
concessão de benefício previdenciário, e é extensível à esposa 
essa qualificação, conforme entendimento que vem sendo 
adotado pelos tribunais pátrios.
Dessa forma, impõe-se à adequada análise dos elementos de 
prova colacionados pela parte interessada. Constato que, a 
título de início razoável de prova material, a demandante 
atendeu ao requisito, à vista dos documentos acima narrados.

Já em sede de embargos declaratórios, destacou que "a requerente 
continua na atividade campesina, com ajuda de seu filho, 
plantando feijão, milho e etc., para seu sustento" (fl. 172).
Assim,  a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 
tal como colocada a questão nas razões recursais, no sentido de 
que o labor urbano exercido pelo cônjuge da autora era 
incompatível com a atividade de economia familiar, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
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Como se observa da decisão agravada, o Tribunal a quo fundou-se em início de 

prova material produzida em nome da segurada e de seu esposo, e teve como amplamente 

demonstrado o regime de economia familiar, de modo que a alteração desse entendimento 

esbarra na Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0152276-8 REsp 1.339.926 / PE

Números Origem:  200983080011837  74542009  9654

EM MESA JULGADO: 11/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : MARIA SOARES DA SILVA PEREIRA
ADVOGADO : FRANCISCO ARACILDO ALVES FEITOZA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA SOARES DA SILVA PEREIRA
ADVOGADO : FRANCISCO ARACILDO ALVES FEITOZA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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